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Editorial
Caros colegas,

editorial

Chegamos à nona edição 
do Boletim Paradigma, trazendo um material 
rico aos nossos leitores, sejam eles analistas do 
comportamento ou não. Neste volume, coube 
a Vívian Marchezini redigir a seção História 
de Vida, dedicada à professora Adélia Teixeira, 
figura de destaque no desenvolvimento da aná-
lise do comportamento no Brasil. 

A exemplo da edição anterior, este Boletim 
traz uma reflexão sobre o processo brasileiro 
de acreditação em análise do comportamen-
to. Nesse sentido, a entrevista com João Ilo 
Barbosa, atual presidente da ABPMC, apro-
funda a análise iniciada por Silvio Botomé. 
De modo semelhante, Candido Pessôa volta 
a abordar o tema da sustentabilidade, apre-
sentando dois projetos de pesquisa do nosso 
Mestrado Profissional baseados nesse conceito. 

Outro assunto atual discutido nesta edição 
é o crescimento do ensino a distância (EaD) no 
Brasil, avaliado por Sabrina Araújo e Natália 
Matheus. As autoras indicam possíveis con-
tribuições da análise do comportamento para 
aprimorar a qualidade do ensino em cursos on-
line. André Luiz Miguel e colegas, por sua vez, 
discorrem sobre o manejo de contingências em 
casos clínicos de abuso de substâncias. 

Professor da nossa Especialização em Clínica 
Analítico-Comportamental, Jan Leonardi 
resenha a obra A Pesquisa de Processo em 
Psicoterapia, de Denis Zamignani e Sonia Meyer, 
a ser lançada em breve pela Editora Núcleo 

Paradigma. Já Bernardo Rodrigues e Ila Linares, 
terapeutas da nossa equipe, analisam o filme O 
Feitiço do Tempo. 

Gostaríamos de aproveitar este espaço, 
ainda, para agradecer a todos que têm contri-
buído ao crescimento do Núcleo Paradigma. 
Atualmente, estão em andamento duas tur-
mas do Mestrado Profissional em Análise do 
Comportamento Aplicada, três turmas da 
Qualificação Avançada em Clínica Analítico-
Comportamental, duas turmas da Qualificação 
Avançada em Análise do Comportamento 
Aplicada (ABA) aos transtornos do espectro 
autista e atraso no desenvolvimento, dois cur-
sos de formação, diversos grupos de pesquisa e 
uma série de cursos de curta duração. A cada 
semestre, uma variedade de cursos de férias 
também tem sido oferecida, confirmando as 
inúmeras aplicações e as diferentes questões 
abordadas pela análise do comportamento. 
Tudo isso é produto de muito trabalho e da 
união de cada um que cuida um pouquinho do 
Núcleo Paradigma. 

A todos vocês, nosso muito obrigado!

Um forte abraço, 
Candido Pessôa
Denis Zamignani
Joana Singer Vermes
Roberta Kovac
Roberto Alves Banaco



Embora o conceito de EaD seja variado, boa parte das 
definições inclui três aspectos: (a) possibilidade de instrução 
independentemente do local onde professor e aluno se 
encontram, (b) ampla utilização de tecnologias no processo de 
ensino e aprendizagem e (c) flexibilidade nos programas de 
cada curso.
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Aplicação
Educação a distância e análise do 
comportamento

Sabrina L. de Araújo e Natalia de M. Matheus

O ensino online é uma 
forma de educação a distância (EaD) cada vez 
mais utilizada no Brasil e no mundo. Aqui, 
duas portarias do Ministério da Educação 
(MEC)1 autorizaram instituições de ensino a 

realizarem cursos nessa modalidade. Em 2012, 
segundo o Censo da Educação Superior, 15.8% 
dos estudantes brasileiros matricularam-se em 
cursos de graduação a distância.

Embora o conceito de EaD seja variado, 
boa parte das definições inclui três aspectos: 
(a) possibilidade de instrução independen-
temente do local onde professor e aluno se 
encontram, (b) ampla utilização de tecnolo-
gias no processo de ensino e aprendizagem 
e (c) flexibilidade nos programas de cada 
curso (Keegan, 1996; Litwin, 2001; Moràn, 
1994/2002).

No ano passado, Allen e Seaman (2013) 
publicaram um abrangente estudo sobre o 
tema, intitulado “Changing Course: Ten Years 
of Tracking Online Education in the United 
States”.2 No período analisado, houve um au-

mento de 10% no ensino on-
line, taxa maior do que os 2% 
de crescimento de todo o en-
sino superior, e 31% dos alu-
nos de graduação realizaram 
pelo menos um curso online 
naquele período.

Para Johnson, Adams 
Becker, Estrada e Freeman (2014), no entanto, 
o alcance do ensino online ainda não atingiu 
seu patamar máximo, apesar de já ser conside-
rado uma alternativa viável a algumas formas 
de ensino presencial. Na avaliação dos autores, 
os recursos tecnológicos de imagem e som não 
apenas ampliam as possibilidades de interação 
entre professor e aluno, mas também elevam 
sua qualidade. 

Curso Online Aberto e Massivo 
Em 2008, os educadores canadenses Stephen 
Downes e George Siemens desenvolveram o 

aplicação



Apesar do potencial do EaD e da tendência dos MOOCs, 
estes últimos têm enfrentado dificuldades para alcançar seus 

objetivos, sobretudo o de aumentar as taxas de conclusão dos 
cursos e garantir a qualidade da aprendizagem. 
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primeiro curso online aberto e massivo – em 
inglês, massive open online course (MOOC). 
Como o próprio nome sugere, trata-se de um 
curso aberto por ser gratuito ou de baixo cus-
to, massivo por ser oferecido a milhares de es-
tudantes simultaneamente e online porque os 
materiais didáticos utilizados exigem acesso à 
internet e domínio das tecnologias de informa-
ção e comunicação (Mota & Inamorato, 2012).

Um dos objetivos principais dos MOOCs 
é oferecer a estudantes carentes a oportunida-
de de realizar um curso de 
qualidade para sua forma-
ção. Para isso, pretendiam 
respeitar o ritmo de apren-
dizagem de cada aluno e 
lhes permitir verificar cons-
tantemente seu progresso. Na concepção inicial 
dos MOOCs, os estudantes eram vistos como 
colaboradores na construção do conhecimento. 
Por essa razão, os cursos buscavam estimular 
a discussão dos conteúdos (Johnson, Adams 
Becker, Estrada & Freeman, 2014).

Em tese, a oferta de ensino de qualidade a 
distância a um baixo custo poderia concorrer 
com o modelo tradicional de educação. No 
entanto, a promessa de revolução ainda não se 
concretizou. Até o momento, cada instituição 
organiza seus MOOCs de forma particular, 
com vistas a atender grupos específicos de alu-
nos. A proposta de ensino colaborativo é exce-
ção, não regra. 

Além disso, as taxas de conclusão dos 
MOOCs variam de 5% a 16%, bastante infe-
riores às de cursos presenciais (Johnson et 
al., 2014). O problema também não parece 
circunscrito à taxa de conclusão: um estu-
do realizado com alunos da Universidade da 
Pensilvânia mostrou que, em média, apenas 
metade dos inscritos em cursos de EaD assiste 
a uma aula (Lewin, 2013). 

Ao mesmo tempo, as notas dos alunos de 
graduação nos MOOCs não são maiores do 
que as de alunos em cursos presenciais. Com 
um agravante: os estudantes com melhores no-
tas nos MOOCs não são os alunos mais caren-
tes, o que coloca em xeque sua rápida expansão 
(Westervelt, 2014). 

Assim, apesar do potencial do EaD e da 
tendência dos MOOCs, estes últimos têm en-
frentado dificuldades para alcançar seus ob-
jetivos, sobretudo o de aumentar as taxas de 

conclusão dos cursos e garantir a qualidade da 
aprendizagem. Na opinião de alguns, a solução 
desses problemas está na utilização de mídias 
para oferta de diferentes oportunidades de in-
teração com os alunos (Johnson, Adams Becker, 
Estrada & Freeman, 2014). Para contribuir com 
essa discussão, caberia perguntar: de que for-
ma a análise do comportamento pode ajudar os 
MOOCs a atingirem suas metas educacionais?

Análise do Comportamento e Educação
Em 1968, Skinner publicou o livro The 
Technology of Teaching.3 A obra ilustra como 
princípios comportamentais podem ser aplica-
dos à educação, de modo a reduzir índices de 
evasão/repetência e a promover a aprendiza-
gem de comportamentos necessários à solução 
de problemas sociais. Depois de Skinner, ou-
tros autores também se dedicaram a essa tarefa 
(Greer, 1992; Heward & Cooper, 1992; Keller, 
1972/1999; Luna, 1999; Matheus, 2010).

Na década de 1980, analistas do compor-
tamento estenderam a proposta de Skinner 
(1968/2003) ao ensino mediado por compu-



A utilização do PSI em cursos de EaD (e.g., CAPSI) permite ao 
professor arranjar contingências de ensino, da mesma maneira 
que em cursos presenciais, e tem a vantagem de aliar diferentes 
possibilidades de interação oferecidas pela tecnologia. 
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tadores. Como apontam Pear e Crone-Todd 
(1999), nascia o computer-aided personalized 
system of instruction (CAPSI)4, um sistema de 
ensino desenvolvido com base nos fundamen-
tos do conhecido personalized system of ins-
truction (PSI).5

Entre as características do PSI, destacam-
-se: (a) o respeito ao ritmo individual de 
aprendizagem; (b) a exigência de 100% de 
aproveitamento numa unidade antes de passar 
à seguinte; (c) a apresentação de palestras e a 
realização de demonstrações como recursos 
motivacionais; (d) a adoção da escrita como 
meio preferencial de comunicação entre alunos 
e professores; (e) o uso de monitores, responsá-
veis pela correção imediata das avaliações feitas 
pelos alunos, favorecendo a interação um-pa-
ra-um do processo de ensino-aprendizagem. 
(Keller, 1972/1999). 

Para Bostow, Kritch e Tompkins (1995), 
a utilização do PSI em cursos de EaD (e.g., 
CAPSI) permite ao professor arranjar contin-

gências de ensino, da mesma maneira que em 
cursos presenciais, e tem a vantagem de aliar 
diferentes possibilidades de interação ofereci-
das pela tecnologia. 

Sendo assim, vale indicar possíveis contri-
buições da análise do comportamento aos ob-
jetivos estabelecidos pelos MOOCs. 

Qualidade
De modo geral, os MOOCs se destacam pela 
qualidade e pela diversidade de materiais di-
dáticos oferecidos aos alunos. A análise do 
comportamento poderia contribuir ao plane-

jamento das contingências de ensino envolven-
do materiais como áudios, vídeos, jogos, entre 
outros. Tal planejamento deveria prever a in-
teração do aluno com os materiais, bem como 
feedbacks adequados às suas respostas, garan-
tindo a qualidade do ensino. 

Interação
Conforme já mencionado, a concepção origi-
nal dos MOOCs prevê interações voltadas a 
tornar os alunos colaboradores na produção 
do conteúdo dos cursos. Atualmente, porém, 
os MOOCs oferecem poucas oportunidades 
de interação. Quando elas existem, não estão 
necessariamente relacionadas à participação e 
ao desempenho dos alunos. 

No CAPSI, por outro lado, os estudantes 
interagem constantemente com monitores. Em 
geral, os monitores são ex-alunos dos cursos 
em questão. Por terem se destacado academi-
camente, eles são convidados a discutir com os 
novos alunos os conceitos e as atividades pla-

nejadas pelos professores. 
Nessas interações, a fina-
lidade principal é oferecer 
um feedback adequado ao 
desempenho de cada estu-
dante durante o curso. 

Ainda assim, o modelo de interação proposto 
no CAPSI não satisfaz os alunos, que, em pes-
quisas de satisfação, declararam-se insatisfei-
tos com a quantidade de interações (Araújo, 
2008; Couto, 2009). É possível que as ferra-
mentas utilizadas, que privilegiam a interação 
por escrito, devam ser substituídas por ou-
tras, que possibilitem a interação face-to-face, 
como videochats, entre outros. O impacto 
da utilização dessas tecnologias no aprovei-
tamento do curso e na satisfação dos alunos 
deverá ainda ser estudado.

aplicação
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Evasão
Como visto anteriormente, os alunos matri-
culados nos MOOCs apresentam baixas ta-
xas de conclusão nos cursos. De um lado, há 
aqueles que se matriculam nos MOOCs, mas 
sequer acessam os materiais disponíveis. De 
outro, estão os alunos que iniciam os cursos, 
até acessam parte de seus materiais, mas não 
os concluem.

A compreensão desses padrões de com-
portamento exige analisar contingências tanto 
externas quanto internas a cada curso. Skinner 
(1968/2003) aponta dois motivos pelos quais os 
alunos geralmente desistem ou abandonam um 
curso: (a) presença de contingências aversivas 
e (b) taxa de reforçamento positivo insuficien-
te à manutenção da frequência e da realização 
das atividades propostas. Para evitar a evasão, 
o autor propõe o planejamento de atividades 
com alta probabilidade de acerto e grau de difi-
culdade crescente. Em última análise, a meta é 
tornar o sucesso do aluno no curso a principal 
consequência responsável pela manutenção de 
seu desempenho. 

Araújo (2008) e Couto (2009) utilizaram 
o CAPSI para ensinar conceitos básicos da 
análise do comportamento em cursos online. 
Segundo ambas as autoras, entre os alunos 
que concluíram tais cursos, as notas foram 
superiores às de estudantes em cursos equiva-
lentes presenciais ou em outros cursos online. 
O resultado contraria os dados de Westervelt 
(2014), sugerindo que o planejamento de con-
tingências de ensino no CAPSI é mais eficaz 
do que em cursos presenciais e/ou em outros 
cursos online. No entanto, esse arranjo não 
foi suficiente para garantir melhores taxas de 
conclusão.

Esta análise das contribuições da análise do 
comportamento aos MOOCs sugere que ainda 
se faz necessário desenvolver tecnologias de 

Sabrina  L.  de  Araújo é psicóloga e mestre em 
Psicologia Experimental: Análise do Comportamento 
pela PUC-SP. Atualmente, cursa MBA em Gestão 
Estratégica e Econômica de Projetos na FGV. Na 
Fundação Carlos Alberto Vanzolini, é gestora de pro-
jetos educacionais. 

Natália  de  M.  Matheus é psicóloga, mestre em 
Psicologia Experimental: Análise do Comportamento 
e doutoranda em Psicologia da Educação pela 
PUC-SP. No Núcleo Paradigma, atua como pro-
fessora nas especializações em Clínica Analítico- 
Comportamental e em Análise do Comportamento 
Aplicada. Na Fundação Carlos Alberto Vanzolini, é 
designer instrucional.

ensino com maior densidade de reforçamento 
positivo, além de aprofundar a compreensão de 
contingências externas e internas a cada curso 
de EaD, a fim de promover maior engajamento 
e conclusão dos MOOCs. 

1 Portaria nº 4.059, de 10 de dezembro de 2004, e Portaria 
nº 873, de 7 de abril de 2006.
2 Em português, “Mudando o Curso: Dez Anos de 
Acompanhamento da Educação Online nos Estados 
Unidos”. 
3 Em português, A Tecnologia do Ensino. 
4 Em português, sistema personalizado de ensino com ajuda 
de computadores. 
5 Em português, sistema personalizado de ensino (PSI). 
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Na Estante
Resenha do livro A Pesquisa de Processo em Psicoterapia, 
organizado por Denis Zamignani e Sonia Meyer.  
Editora Núcleo Paradigma (São Paulo), 2014. 

Jan Luiz Leonardi

Em 1952, o psicólogo alemão Hans J. Eysenck 
publicou uma revisão dos estudos empíricos 
de psicoterapia à época1 e concluiu que ne-
nhum tipo de intervenção era mais eficaz para 
a melhora do paciente do que a mera passagem 
do tempo, sugerindo que a prática clínica não 
passava de um procedimento inócuo. Desde 
então, aumentou exponencialmente o número 
de pesquisas empíricas em busca de evidên-
cias científicas da efetividade da psicoterapia. 
Como resultado, demonstrou-se, enfim, que a 
prática clínica funciona. 

Entretanto, saber que a psicoterapia fun-
ciona é pouco. Faz-se necessário compreender 
o que exatamente ocorre durante uma sessão 
que faz com que ela seja eficaz. Faz-se neces-
sário, portanto, identificar os mecanismos de 
mudança que explicam por que e como a psi-
coterapia produz melhoras. Faz-se necessário, 
em suma, descobrir o processo. Por exemplo, 
depois que diversos estudos demonstraram 
que a dessensibilização sistemática é eficaz 
para “curar” fobias específicas, pesquisado-
res decompuseram esse procedimento em 
pesquisas de processo e concluíram que o 
mecanismo comportamental responsável pe-
los seus efeitos era a extinção respondente, e 



A publicação de A Pesquisa de Processo em Psicoterapia cai 
como uma luva no cenário atual da psicologia, marcado pelo 

movimento da prática baseada em evidências. É a análise 
do comportamento, mais uma vez, tornando a ciência um 

empreendimento útil para a melhora do sofrimento humano.
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não o contracondicionamento por inibição 
recíproca, como originalmente proposto pelo 
psiquiatra sul-africano Joseph Wolpe.

Desde a década de 1960, quando as pesqui-
sas de resultado começaram a surgir, reconhe-
cia-se a necessidade de criar um instrumento 
capaz de descrever de modo confiável e ge-
neralizável a interação verbal entre terapeuta 
e cliente. Assim, diversos sistemas de catego-
rização foram elaborados. No entanto, apesar 
das contribuições que trouxeram para o enten-
dimento do processo terapêutico, permanecia 
uma importante limitação nos estudos da psi-
coterapia analítico-comportamental: pesquisas 
diferentes utilizavam sistemas diferentes, o que 
impedia a comparação dos dados e, por con-
seguinte, o avanço científico da área. O estudo 
da psicoterapia requeria, então, uma unificação 
das pesquisas de processo em torno de um úni-
co sistema de categorização.

Foi com essa inquietação que Denis 
Zamignani deu início ao seu doutorado no 
Instituto de Psicologia da USP, sob orienta-
ção de Sonia Meyer, defendendo sua tese em 
2008. Inicialmente, o trabalho consistiu num 
amplo levantamento da literatura, no qual 
sistemas de categorização 
da interação terapêutica já 
existentes foram minucio-
samente analisados a fim 
de se identificar um gran-
de número de elementos 
para a caracterização dos 
comportamentos do te-
rapeuta e do cliente. Posteriormente, com 
base nessa análise, Denis e Sonia criaram o 
Sistema Multidimensional de Categorização 
de Comportamentos na Interação Terapêutica 
(SiMCCIT), cuja aplicabilidade foi testada – 
com sucesso – em sessões de terapia analítico-
-comportamental.

O SiMCCIT é composto por três eixos 
de categorização e por quatro qualificadores. 
O Eixo 1, relativo ao comportamento verbal, 
contém 15 categorias para as verbalizações do 
terapeuta e 13 para as do cliente, tendo como 
qualificadores o tom emocional (com seis ca-
tegorias) e os gestos ilustrativos (com duas ca-
tegorias). O Eixo 2 decompõe os temas abor-
dados durante a sessão em 16 categorias e seus 
qualificadores são o tempo no qual o assunto é 
tratado (com cinco categorias) e a condução do 
tema na sessão (com cinco categorias). O Eixo 
3, por sua vez, diz respeito às respostas motoras 
e contém cinco categorias.

De 2007 – ano em que o SiMCCIT foi de-
senvolvido – para cá, várias pesquisas investi-
garam o processo terapêutico com esse sistema 
de categorização, em diversas instituições do 
Brasil, como USP, UNESP, PUC-SP, PUC-PR, 
UFMS e Núcleo Paradigma. Dessa forma, o ob-
jetivo inicial de Denis e Sonia – de possibilitar 
a comparação entre dados de diferentes traba-
lhos com um único sistema de categorização 
– está sendo atingido.

Neste ano, a editora do Núcleo Paradigma 
publicou o livro A Pesquisa de Processo em 

Psicoterapia, em dois volumes. O Volume 1, 
de autoria de Denis Zamignani e Sonia Meyer, 
é composto por sete capítulos. Voltado ao de-
senvolvimento metodológico do SiMCCIT, 
inclui a revisão de literatura sobre os sistemas 
de categorização (mencionada anteriormen-
te), o manual para a utilização do instrumento 
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Jan Luiz Leonardi é psicólogo pela PUC-SP, especialis-
ta em Clínica Analítico-Comportamental pelo Núcleo 
Paradigma, mestre em Psicologia Experimental: 
Análise do Comportamento pela PUC-SP e, atual-
mente, cursa doutorado em Psicologia Clínica na 
USP. No Núcleo Paradigma, atua como terapeuta, 
supervisor e professor do mestrado em Análise do 
Comportamento Aplicada e da especialização em 
Clínica Analítico-Comportamental.

criado por eles e um exercício de aplicação das 
categorias às diferentes etapas do processo te-
rapêutico. O Volume 2, organizado por Denis 
Zamignani e Sonia Meyer, traz estudos clíni-
cos com o SiMCCIT realizados em diferen-
tes regiões do país, por pesquisadores como 
Alessandra Bolsoni-Silva, Claudia Oshiro, 
Giovana Del Prette, Giovana Munhoz da 
Rocha, Juliana Donadone, entre outros – o que 
contribuiu para a validação, o aperfeiçoamento 
e a generalidade do instrumento.

A compilação do conhecimento produzido 
pelo SiMCCIT numa única obra representa um 
grande avanço para a produção de evidências 
empíricas em terapia analítico-comportamen-
tal. Em vista disso, a publicação de A Pesquisa 
de Processo em Psicoterapia cai como uma luva 
no cenário atual da psicologia, marcado pelo 
movimento da prática baseada em evidências. 
É a análise do comportamento, mais uma vez, 
tornando a ciência um empreendimento útil 
para a melhora do sofrimento humano. 

1 Eysenck, H. J. (1952). The effects of psychotherapy: An 
evaluation. Journal of Consulting Psychology, 16, 319-324.

na estante



Para promover um esclarecimento conceitual da abordagem 
e estimular uma atuação profissional condizente com seus 

princípios, a ABPMC iniciou um processo de acreditação em 
análise do comportamento.
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Presidente da Associação 
Brasileira de Psicologia e Medicina Compor-
tamental (ABPMC) e professor adjunto da 
Universidade Federal do Ceará (UFC), João 
Ilo Coelho Barbosa esclarece nesta entrevista o 
processo de acreditação em análise do compor-
tamento, em elaboração desde o ano passado 
por uma comissão eleita da ABPMC. 

Paradigma: O que é a acreditação?
João Ilo: Acreditação é uma espécie de qualifi-
cação. Caberá à ABPMC avaliar se o interessa-
do em obtê-la preenche os requisitos para ser 
considerado um analista do comportamento, 
isto é, se ele detém o co-
nhecimento necessário para 
aplicar a análise do compor-
tamento em diferentes áreas 
de atuação. É importante 
ressaltar que a acreditação 
não equivale a uma certificação, pois a palavra 
certificação sugere a possibilidade de ser ou não 
certificado. A ideia da acreditação, diferente-
mente, é mais qualitativa. 

Paradigma: Qual a importância da acreditação 
neste momento? Por que ela surgiu como uma 
necessidade? 

João Ilo: O momento é importante por razões 
teóricas e práticas. Do ponto de vista teórico, 
observa-se uma compreensão distinta sobre o 
que é análise do comportamento, terapia com-
portamental, terapia cognitivo-comportamen-
tal, entre outros. Além de obscurecer os pressu-
postos filosóficos, metodológicos e conceituais 
da análise do comportamento, isso tem impli-
cações práticas, uma vez que pode prejudicar 
as avaliações e as intervenções ditas compor-
tamentais. Assim, para promover um esclare-
cimento conceitual da abordagem e estimular 
uma atuação profissional condizente com seus 

princípios, a ABPMC iniciou um processo de 
acreditação em análise do comportamento. No 
entanto, vale destacar, nada impede outras 
instituições de estruturem suas próprias acre-
ditações. Quem tiver interesse em ser acredita-
do pela ABPMC se submeterá ao processo da 
nossa associação. Ele é particular, tem caracte-

Paradigma Entrevista
Roberta Kovac entrevista João Ilo Coelho Barbosa



Para obter a acreditação da ABPMC, serão considerados fatores 
como: número mínimo de publicações; participação em eventos; 
realização de cursos de formação, especialização (latu sensu), 
graduação ou pós-graduação (strictu sensu) na área; docência; 
tempo de atuação, entre outros. 
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rísticas próprias e envolve aquilo que julgamos 
fundamental para ser considerado um analista 
do comportamento.

Paradigma: Seria, portanto, um reconhecimento 
pela ABPMC?
João Ilo: Exatamente, uma espécie de “selo de 
qualidade”. A acreditação, porém, deverá valer 
por um tempo limitado. Assim, de tempos em 
tempos, será feita uma nova avaliação para ve-
rificar como está o conhecimento do indivíduo 
em análise do comportamento.

Paradigma: Na ABPMC, quem são os responsáveis 
por conferir a acreditação? 
João Ilo: A responsabilidade é de uma comissão 
formada e eleita no ano passado, após consultar 

a comunidade brasileira de analistas do com-
portamento. A comissão é composta pelos cin-
co mais votados na ocasião: Roberto Banaco, 
Denis Zamignani, Emmanuel Tourinho, Silvio 
Botomé e Hélio Guilhardi. Eu, como presidente 
da ABPMC, acompanho as reuniões semanais. 
Já estamos elaborando um texto para ser discu-
tido e votado em setembro, na próxima assem-
bleia da ABPMC.

Paradigma: Quais são os critérios para alguém ser 
acreditado como um analista do comportamento? 
Quem será acreditado: pessoas ou instituições?
João Ilo: Os critérios ainda não estão total-
mente definidos, mas já adianto que pes-
soas serão acreditadas, e não instituições. 
Acordamos, por exemplo, que não será ne-

cessário fazer uma prova. Por ora, para obter 
a acreditação da ABPMC, serão considerados 
fatores como: número mínimo de publica-
ções; participação em eventos; realização 
de cursos de formação, especialização (latu 
sensu), graduação ou pós-graduação (strictu 
sensu) na área; docência; tempo de atuação, 
entre outros. O indivíduo interessado em ob-
ter a acreditação deverá submeter à comissão 
informações que atendam aos critérios esta-
belecidos pela ABPMC. Em caso de parecer 
negativo, a comissão irá sugerir formas de 
o indivíduo se aprimorar para realizar uma 
nova submissão no futuro. 

Paradigma: Dessa forma, um aluno recém-forma-
do que se diga analista do comportamento não 

será acreditado como tal?
João Ilo: Será se preencher o 
número de critérios defini-
dos pela comissão. Se o alu-
no ou qualquer candidato à 
acreditação não tiver uma 
mínima produção [biblio-

gráfica ou técnica] ou se não tiver reconheci-
mento social pelo trabalho que faz ou pela ma-
neira como atua, ele provavelmente não será 
acreditado pela ABPMC.

Paradigma: Então o que muda para o profissional 
da área com a acreditação?
João Ilo: A resposta caberá à comunidade 
brasileira de analistas do comportamento. 
Avaliaremos o impacto social da acreditação a 
partir do momento que as pessoas falarem mais 
sobre isso, preocuparem-se mais com isso e 
solicitarem a acreditação. Dado que a ABPMC 
conquistou um sólido reconhecimento (20 anos 
de representação), é provável que o processo 
de acreditação tenha uma repercussão grande. 
Contudo, é algo a se observar a posteriori.

paradigma entrevista
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Paradigma: Quem poderá solicitar a acreditação 
da ABPMC? 
João Ilo: Acreditamos que o analista do com-
portamento não precisa ser, necessariamente, 
um psicólogo. Ele pode ter outra formação, 
mas terá de mostrar à comissão que seu traba-
lho baseia-se nos princípios e nos conceitos da 
análise do comportamento. Talvez esse seja um 
ponto inovador da nossa proposta, mas ainda 
será discutido em assembleia.

Paradigma: É possível aprender algo com os lu-
gares em que a acreditação já existe, como os 
Estados Unidos? As consequências produzidas lá 
poderão repetir-se aqui?
João Ilo: Nos Estados Unidos, o Board Certified 
Behavior Analysts (BCBA) começou como algo 
regional, aos poucos adquiriu escala nacional 
e, por fim, alcançou dimensão internacional. 
Lá, o modelo é voltado para os conhecimen-
tos básicos e para o autismo. Eles adotam o 
formato de prova, exigindo a demonstração 
de conhecimento teórico sobre a abordagem. 
Aqui, teremos uma característica diferente, 
sendo fundamental analisarmos e debater-
mos a melhor forma de conduzir o processo 
de acordo com a nossa realidade. Gostaríamos 
de obter uma boa receptividade fora da área, 
onde relacionassem a acreditação com um selo 
de qualidade. Se isso ocorrer, como esperamos 
que ocorra, será muito importante para os ana-
listas do comportamento brasileiros e para a 
ABPMC, pois aumentará o valor da associação 
frente à sociedade.

Paradigma: O Conselho Federal de Psicologia (CFP) 
se relaciona de alguma maneira com a acreditação 
do analista do comportamento?
João Ilo: Não, a esfera de regulamentação e de 
intervenção do CFP é diferente da nossa. O 
CFP foca a condição da psicologia como um 
todo, mas não a da análise do comportamento 

em particular. A acreditação é um título que a 
ABPMC decidiu criar, algo totalmente à parte.

Paradigma: O que falta para a acreditação ser co-
locada em prática?
João Ilo: Queremos apresentar à comunidade 
de analistas do comportamento brasileiros um 
documento bem detalhado para facilitar a dis-
cussão. Estamos nesse processo. Atualmente, 
está sendo elaborado um protocolo com as se-
guintes informações: o que é a acreditação, a 
quem ela se destina, qual a sua finalidade, quais 
os critérios a serem preenchidos para obtê-la, 
etc. Com isso, será possível avaliar a proposta 
e decidir se ela será aprovada ou não, ou se re-
quer modificações antes disso.

Paradigma: Você gostaria de fazer mais alguma 
consideração sobre o processo de acreditação?
João Ilo: Sim, eu gostaria de ressaltar a grande 
colaboração das pessoas que compõem essa co-
missão da ABPMC. O custo de resposta é alto, 
mas as pessoas fazem o trabalho com prazer, 
pois entendem a relevância do processo. 

Roberta Kovac é psicóloga e mestre em Psicologia 
Experimental: Análise do Comportamento pela 
PUC-SP. No Núcleo Paradigma, atua como profes-
sora no mestrado em Análise do Comportamento 
Aplicada e na especialização em Clínica Analítico-
Comportamental. 



Adélia é daquelas professoras que instigam o aluno a ver o 
mundo sob outro ponto de vista, a questionar o que se sabe e a 
agir com os recursos que se tem. A inquietação de Adélia é assim: 
não fica guardada; vira ação e provocação da ação de outros. 
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Quando fui convidada a 
escrever sobre a contribuição de Adélia Teixeira 
para a análise do comportamento, revi de ime-

diato os momentos em que fui diretamente in-
fluenciada por essa incrível professora e pensei 
no quanto seria honroso para mim prestar tal ho-
menagem! Sou apenas uma das inúmeras pessoas 
afetadas pelo vigor e pela clareza de Adélia. 

Adélia é daquelas professoras que instigam 
o aluno a ver o mundo sob outro ponto de vis-
ta, a questionar o que se sabe e a agir com os 
recursos que se tem. Desde meus primeiros 
contatos com ela, num grupo de estudos ofe-
recido em seu gabinete na UFMG, até a longa 
e agradável conversa que tivemos antes da re-
dação deste texto, Adélia vem produzindo em 
mim esses efeitos. A inquietação de Adélia é 
 assim: não fica guardada; vira ação e provoca-
ção da ação de outros. 

Pouco tempo depois de se graduar psicó-
loga pela UFMG (em 1968) e já professora do 
Departamento de Psicologia da mesma insti-
tuição, Adélia abriu uma escola de ensino in-
fantil. Era uma escola inovadora, pois adotava 

a programação de contingências de ensino nos 
moldes da proposta behaviorista radical para 
instrução individualizada. Adélia costuma di-

zer que não tinha noção, à 
época, da importância do 
que estava fazendo. Estava 
apenas fazendo o que era 
preciso, da melhor maneira 
que conseguia. O trabalho 

deu origem à sua tese de doutorado, orienta-
da por Carolina Bori na USP, e a diversas re-
flexões e análises sobre educação, incluindo o 
livro Análise de Contingências em Programação 
de Ensino Infantil: Liberdade e Efetividade na 
Educação, lançado pela ESETec em 2006.

Adélia lecionou por quase 40 anos na 
UFMG. Durante esse período, lutou por mais 
espaço para a análise do comportamento, tanto 
na graduação como na pós-graduação, junta-
mente com colegas como Sônia Castanheira, 
Ana Maria Lé Sénéchal, Sílvia Castanheira, 
Maria José Esteves, Laura Ciruffo, entre outras. 
A imagem que faz de si é a de uma guardiã da 
análise do comportamento na UFMG e em 
Minas Gerais.

No início de sua atividade docente, Adélia 
optou por lecionar a disciplina de Psicologia 
Geral. Dessa forma, poderia transmitir aos 
alunos desde o começo do curso a visão 
analítico-comportamental dos processos psi-

História de Vida 
Adélia Maria dos Santos Teixeira

por Vívian Marchezini-Cunha

paradigma entrevista



"Se compreendermos a contingência, compreenderemos o 
comportamento e poderemos resolver problemas sociais. O 

Brasil é o melhor laboratório que temos, cheio de problemas 
para serem resolvidos. Então a contribuição que deixo para vocês 

é: vão para a aplicação!”.
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cológicos básicos e, assim, prepará-los para 
as disciplinas de Análise Experimental do 
Comportamento. A estratégia era interessan-
te: disponibilizava material didático simples e 
de fácil compreensão, mas instigava em sala de 
aula discussões com um olhar behaviorista, o 
que produzia questionamento e interesse por 
essa visão de homem.

Adélia é muito firme em dizer que a análise 
do comportamento pode e deve ser aplicada na 
solução de problemas sociais. Segundo ela, isso 
deve ser feito de duas formas: (a) pelo fortale-
cimento da abordagem nas universidades e (b) 
pela inserção de analistas do 
comportamento em institui-
ções fora da universidade, 
junto à população. Sempre 
que pode, convida-nos para 
auxiliar nesse caminho.

No final da década de 
1990, impressionada pela grande quantidade 
de pessoas que frequentavam um grupo de 
supervisão de Hélio Guilhardi na PUC-MG, 
Adélia convocou os analistas do comporta-
mento para uma reunião. Naquela ocasião, 
foram levantadas propostas para a divulga-
ção das produções acadêmica e profissional 
dos behavioristas mineiros. Uma das pro-
postas, vale destacar, era a realização de um 
evento acadêmico. Nascia a Jornada Mineira 
de Ciência do Comportamento (JMCC), a 
primeira JAC realizada no país. A JMCC co-
memorou em maio seu 15º ano, mantendo o 
sucesso do primeiro evento. 

Anos depois, Adélia convocou todos os 
mestres em análise do comportamento de Belo 
Horizonte para uma reunião em sua casa. Ela 
nos alertou para a necessidade de investirmos em 
nossa formação acadêmica, buscando o título de 
doutores, de forma a lecionar em universidades 
federais em nível de pós-graduação. Seu desejo 

era (e ainda é) ver a UFMG com um forte quadro 
de analistas do comportamento mineiros.

Desde que se aposentou, em 2003, Adélia 
deixa bem claro que sua missão agora é nossa. 
Isso não significa que ela esteja alheia ao que é 
produzido pelos analistas do comportamento 
e às necessidades da sociedade. Pelo contrá-
rio, acompanha a produção da área, identifica 
oportunidades de atuação e sempre pontua: é 
a nossa geração que deverá aplicar na socieda-
de os princípios da análise do comportamento, 
planejando contingências, intervindo direta-
mente e ensinando o manejo de contingências 

aos profissionais de outras áreas. “Nós temos 
tecnologia para produzir uma variabilidade 
comportamental fantástica! Está tudo na con-
tingência, a 'célula' do comportamento huma-
no. Se compreendermos a contingência, com-
preenderemos o comportamento e poderemos 
resolver problemas sociais. O Brasil é o melhor 
laboratório que temos, cheio de problemas para 
serem resolvidos. Então a contribuição que dei-
xo para vocês é: vão para a aplicação!”.

Saí da conversa com Adélia grata pelo en-
contro e cheia de questões: o que eu posso fa-
zer, amparada pelos meus conhecimentos em 
análise do comportamento, para resolver pro-
blemas sociais? Pronto! A inquietação que era 
dela agora também é minha. 

Vívian Marchezini-Cunha é psicóloga pela UFMG e 
mestre em Teoria e Pesquisa do Comportamento 
pela UFPA. Atualmente, é professora na Faculdade 
Pitágoras (BH) e terapeuta em consultório particular.

paradigma entrevista



coordenação
jan luiz leonardi
roberto alves banaco

Integração entre filosofia, teoria e técnica 
para uma formação de excelência

Corpo docente de altíssimo nível

Conteúdo apresentado de forma gradual em 
12 disciplinas

programa
quatro módulos semestrais com  
530 horas, distribuídas em:
120 horas de supervisão (30 horas por módulo),
60 horas de atendimento clínico, 
350 horas de disciplinas teóricas e  
orientação de monografia

público-alvo
psicólogos e médicos 
com residência em 
psiquiatria

início
fevereiro de 2015

dias e horários
aulas quinzenalmente, sextas das 19h15 às 22h15  
e sábados das 8h30 às 18h30

horário de supervisão quinzenalmente, sextas das 16h às 19h  
ou segundas ou quartas ou quintas, das 19h às 22h

www.nucleoparadigma.com.br
Rua Wanderley, 611  
Perdizes São Paulo/SP  
Tel. 11 3672-0194
CRP 4861J

qualificação avançada em

terapia analítico-comportamental

Investimento
Matrícula R$ 625,00 + 
23 parcelas de R$ 625,00*
(*) valor com desconto para  
pagamento até o dia 01 de cada mês.

Veja também nosso plano  
de bolsa-pesquisa



objetivo
O curso visa a capacitar profissionais para o 
planejamento e a aplicação de intervenções 
analítico-comportamentais em indivíduos com 
diagnóstico de Transtorno do Espectro Autístico e 
Atraso no Desenvolvimento.

público-alvo
psicólogos e profissionais das áreas de saúde e 
educação

programa 
carga horária total de 502 horas, divididas em 
162 horas de prática supervisionada e 340 horas 
teóricas

dias e horários
1º módulo: quinzenalmente às sextas, das 16h às 21h
Sábados, das 9h às 16h30
a partir do 2º módulo: das 8h30 às 16h30

qualificação avançada em
Análise AplicAdA do comportAmento (ABA) 
Ao trAnstorno do espectro AutistA e 
AtrAso no desenvolvimento

www.nucleoparadigma.com.br
Rua Wanderley, 611  
Perdizes São Paulo/SP  
Tel. 11 3672 0194
CRP 4861J

coordenação 
cássiA leAl dA HorA 
lygiA t. dorigon

início 
fevereiro 2015

duração 
2 anos

local 
Núcleo Paradigma

Rua Wanderley, 611  
Perdizes São Paulo/SP  
Tel. 11 3672-0194
CRP 4861J

formação em 
ClíniCa analíTiCO-COMPORTaMEnTal inFanTil

coordenação
JOana SingER VERMES E 
MiRiaM MaRinOTTi

carga horária
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coordenação
jan luiz leonardi
roberto alves banaco

Integração entre filosofia, teoria e técnica 
para uma formação de excelência

Corpo docente de altíssimo nível

Conteúdo apresentado de forma gradual em 
12 disciplinas

programa
quatro módulos semestrais com  
530 horas, distribuídas em:
120 horas de supervisão (30 horas por módulo),
60 horas de atendimento clínico, 
350 horas de disciplinas teóricas e  
orientação de monografia

público-alvo
psicólogos e médicos 
com residência em 
psiquiatria

início
fevereiro de 2015

dias e horários
aulas quinzenalmente, sextas das 19h15 às 22h15  
e sábados das 8h30 às 18h30

horário de supervisão quinzenalmente, sextas das 16h às 19h  
ou segundas ou quartas ou quintas, das 19h às 22h

www.nucleoparadigma.com.br
Rua Wanderley, 611  
Perdizes São Paulo/SP  
Tel. 11 3672-0194
CRP 4861J

qualificação avançada em

terapia analítico-comportamental

Investimento
Matrícula R$ 625,00 + 
23 parcelas de R$ 625,00*
(*) valor com desconto para  
pagamento até o dia 01 de cada mês.

Veja também nosso plano  
de bolsa-pesquisa



Os comportamentos relacionados à dependência química 
são regidos pelos mesmos princípios e leis de qualquer 
comportamento operante.
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comportamento de autoadministração de uma 
determinada substância, mas tal comportamen-
to não é “descontrolado”, como sugerem algu-
mas diretrizes em saúde mental. Pelo contrário, 
esses comportamentos são fortemente controla-
dos por reforçadores incondicionados imediatos 
(e.g., efeitos farmacológicos da substância), bem 
como por reforçadores condicionados atrasados, 
geralmente mais difíceis de serem identificados 
(Silva, Guerra, Gonçalves & Mijares, 2001). 

Como afirmam Higgins, Heil e Lussier 
(2004), a autoadministração de substâncias 

pode ser compreendida como 
comportamento aprendido que 
se situa em algum ponto ao longo 
de um continuum que vai desde o 
consumo esporádico, com poucos 

ou nenhum prejuízo associado, até um con-
sumo excessivo, acompanhado por inúmeros 
efeitos indesejáveis e destrutivos.

Um corpo substancial de estudos fornece as 
bases empíricas para uma compreensão operante 
daquilo que hoje se considera uso, abuso e depen-

Teoria e Aplicação
Do uso esporádico ao padrão de dependência, da teoria ao 
tratamento: Uma perspectiva operante do comportamento de 
autoadministrar substâncias

André Q. C. Miguel, Rodolfo Yamauchi, Viviane Simões e Ronaldo R. Laranjeira

A dependência química 
costuma ser compreendida como um transtor-
no psiquiátrico, no qual o indivíduo apresenta 
uso compulsivo e descontrolado de substâncias, 
a despeito de todo sofrimento e prejuízo que 
este consumo acarreta ao usuário, à família e 
à sociedade (American Psychiatric Association 
[APA], 1994; Organização Mundial de Saúde 
[OMS], 1993). 

Segundo uma perspectiva analítico-com-
portamental, no entanto, esta concepção é equi-
vocada (Bigelow, Brooner & Silverman, 1998). 

Embora possam ser considerados indesejáveis 
e/ou inadequados, os comportamentos relacio-
nados à dependência química são regidos pelos 
mesmos princípios e leis de qualquer comporta-
mento operante. O caráter “compulsivo” do abu-
so de drogas refere-se à elevada frequência do 

teoria e aplicação



O efeito reforçador de uma substância fortalece não apenas sua 
autoadministração, mas também outros comportamentos que 

produzam acesso à droga.
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dência de substâncias (e.g., Higgins, Silverman 
& Heil, 2008). De acordo com essa perspecti-
va, a autoadministração é o comportamento-
-problema central em indivíduos diagnosticados 
com abuso ou dependência de drogas (Higgins 
& Silverman, 1999). Assim, se novas contingên-
cias no ambiente desses indivíduos eliminarem o 
comportamento de autoadministrar substâncias, 
os prejuízos decorrentes desse uso também serão 
extintos. Essa perspectiva se alinha à visão médi-
ca segundo a qual indivíduos abstinentes a mais 
de um ano não preenchem diagnóstico de depen-
dência química atual (APA, 1994). 

A fim de esclarecer os fundamentos da 
perspectiva operante sobre o comportamento 
de autoadministrar substâncias, serão retoma-
dos alguns resultados de estudos experimentais 
em laboratório e em contexto natural. 

Fundamentos Teórico-Experimentais
Griffiths, Bigelow e Henningfield (1980) de-
monstram que as mesmas substâncias abusadas 
por seres humanos são consumidas espontane-
amente por diversas espécies animais. De fato, 
sem qualquer exposição prévia, animais consu-
mirão voluntariamente grande quantidade de 
substâncias psicoativas (Aigner & Balster, 1978). 
Animais também aprenderão novos e complexos 
comportamentos que, por consequência, deem 
acesso aos efeitos de uma dada substância. Após 
algumas exposições, os efeitos reforçadores liga-
dos ao consumo dessas substâncias se tornarão 
tão fortes que esses animais 
irão abdicar de outros refor-
çadores importantes como 
água e comida para terem 
acesso a essas substâncias 
(Petry, 1999). 

Juntas, as pesquisas sugerem que: (a) as 
substâncias consumidas por aquelas espécies 
tiveram a função de reforçadores positivos 

incondicionados; (b) tais reforçadores foram 
capazes de manter respostas de alto custo e de 
concorrer com importantes reforçadores pri-
mários, como água e alimento. 

Como apontaram Cahoon e Crosby (1972), 
o efeito reforçador de uma substância fortalece 
não apenas sua autoadministração, mas também 
outros comportamentos que produzam acesso à 
droga (e.g., ir até o fornecedor e comprá-la). 

Além disso, assim como toda contingência 
operante, o comportamento de autoadminis-
tração é sensível à presença de outras contin-
gências de reforçamento disponíveis em um 
mesmo contexto ambiental (Catania,1999). 
Segundo Higgins e Petry (1999), variáveis 
não relacionadas aos efeitos reforçadores das 
substâncias influenciam a probabilidade e a 
intensidade do consumo. De fato, quando ex-
postos a estímulos aversivos (e.g., agressão e 
exclusão social), animais de laboratório au-
mentaram o uso de substâncias (Goeder & 
Guerin, 1991; Wolffgramm & Heyne, 1995). 
Por outro lado, quando fontes alternativas 
de reforço foram disponibilizadas, eles dimi-
nuíram o consumo de substâncias (Higgins, 
1996, 1997). 

Pesquisas realizadas com humanos reve-
laram um padrão de consumo de substâncias 
semelhante ao observado em outras espécies. 
O estudo de Vuchinich e Tucker (1988), por 
exemplo, mostrou que (a) drogas podem fun-
cionar como reforçadores para a aprendizagem 

de novas respostas; (b) seu consumo tende a ser 
aumentado na presença de estímulos aversivos 
e diminuído diante de fontes alternativas de re-
forço positivo. 
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Lei da igualação generalizada
Esta lei afirma que o efeito de um reforçador 
sobre uma resposta não depende exclusivamen-
te da relação funcional entre ambos, mas tam-
bém dos outros reforçadores e respostas possí-
veis num determinado contexto (Baum, 1974). 

Assim, uma contingência de reforçamento 
relativamente mais forte produz uma taxa pro-
porcionalmente maior de uma determinada 
resposta. Entretanto, quanto maior for o núme-
ro de contingências de reforçamento concor-
rentes, menor será o efeito de cada reforçador 
disponível (Herrnstein, 1961, 1970). 

Embora a literatura sugira que a lei da igua-
lação generalizada descreve adequadamente o 
comportamento de escolha entre reforçadores 
concorrentes em ambiente natural, ela não é 
sensível às diferentes formas de interação entre 
contingências de reforçamento. Dessa forma, 
para uma melhor compreensão desse fenô-
meno, é necessário aliá-la às funções de subs-
tituição e complementariedade entre reforços 
concorrentes (Bickel, DeGrandpre, Higgins, 
Hughes & Badger, 1995).

Substituição e complementariedade entre 
reforços concorrentes
 Segundo DeGrandpre et al. (1994) e Bickel et 
al. (1995), reforçadores concorrentes podem 
interagir de três formas diferentes. No primei-
ro caso, um reforçador pode substituir outro. Se 
aumentar o custo da resposta necessária para 
produzir um dado reforçador, a frequência de 
tal resposta diminuirá proporcionalmente ao 
aumento de outra resposta, responsável pela 
produção do reforçador substituto. 

No segundo caso, um reforçador pode 
complementar outro. Se aumentar o custo da 
resposta necessária para produzir um dado re-
forçador, a frequência de tal resposta diminuirá 
proporcionalmente à redução de outra respos-

Diferente do laboratório, ambientes natu-
rais onde o consumo de droga ocorre tendem a 
disponibilizar outros tipos de reforçadores con-
comitantemente. Deste modo, compreender 
como um indivíduo escolhe entre reforçadores 
concorrentes disponíveis é fundamental para 
entender a autoadministração de substâncias 
(Myerson & Hale, 1984).

Autoadministração: Um Comportamento  
de Escolha
Em geral, quando um indivíduo começa a usar 
uma determinada droga, a autoadministração é 
mantida por reforçadores positivos incondicio-
nados (i.e., efeito da substância, como euforia 
ou relaxamento) e condicionados (e.g., amigos 
usuários). Com o tempo, no entanto, refor-
çadores negativos incondicionados (i.e., sín-
drome de abstinência) e condicionados (e.g., 
sentimentos negativos resultantes de conflitos 
interpessoais) também passam a controlar a 
autoadministração de substâncias. 

Em casos de abuso ou dependência, ob-
serva-se uma restrição comportamental. Cada 
vez mais, o indivíduo abdica de reforçadores 
não relacionados à droga, limitando-se a agir 
no sentido de obter e consumir a substância. 
A prevalência do comportamento de auto-
administração, em detrimento dos demais 
comportamentos até então emitidos pelo in-
divíduo, pode ser compreendida por meio de 
alguns conceitos da análise do comportamen-
to, a saber: (a) lei da igualação generalizada 
(Baum, 1974); (b) funções de substituição e 
complementariedade de reforçadores con-
correntes (DeGrandpre, Bickel, Higgins & 
Hughes, 1994); (c) desconto por atraso de re-
forço (Rachlin, Raineri & Cross, 1991). 



A combinação dos conceitos da lei de igualação e a relação 
substitutiva/complementar entre reforços trouxe contribuições 

fundamentais para uma compreensão operante do que é o 
comportamento de usar drogas e suas variáveis de controle.
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ta, responsável pela produção do reforçador 
complementar. Já no terceiro caso, um reforça-
dor nem substitui nem complementa outro. Se 
aumentar o custo da resposta necessária para 
produzir um dado reforçador, a diminuição na 
frequência de tal resposta não afetará a pro-
babilidade de outra resposta, responsável pela 
produção do outro reforçador. Nesse caso, os 
reforçadores são independentes um do outro. 

Desconto por atraso de reforço
O efeito reforçador de um estímulo também 
depende do intervalo de tempo entre a emis-
são da resposta e a apresentação desse estímu-
lo. Quanto menor for o tempo entre a respos-
ta e o reforço, maior será o efeito reforçador 
(Catania, 1979). 

Indivíduos dependentes de substâncias 
costumam apresentar um padrão de com-
portamento impulsivo, isto é, controlado por 
reforçadores menores e imediatos, em detri-
mento de reforçadores maiores e atrasados 
(Critchfield & Kollins, 2001; Dixon, Marley & 
Jacobs, 2006; Madden, Petry, Badger & Bickel, 
1997; Odum, Madden & Bickel, 2002).

A combinação dos conceitos da lei de iguala-
ção e a relação substitutiva/complementar entre 
reforços trouxe contribuições fundamentais para 
uma compreensão operante 
do que é o comportamento 
de usar drogas e suas variá-
veis de controle. Além disso, 
foi só a partir desse avanço 
que novos métodos de tra-
tamento para dependência química (baseados 
em reforçamento alternativo) puderam emergir. 
Antes do conhecimento em reforçamento con-
corrente, sob um ponto de vista teórico, procedi-
mentos de punição e extinção eram vistos como 
os únicos meios comportamentais para eliminar 
o consumo inapropriado de substâncias. A par-

tir da compreensão a respeito do comportamen-
to de escolha, duas outras formas de intervenção 
emergiram: (a) oferecer reforçadores positivos 
contingentes a respostas alternativas ao uso de 
substâncias e (b) oferecer reforçadores positivos 
contingente a respostas alternativas e incompa-
tíveis ao uso de substâncias.

O conhecimento de que os indivíduos que 
abusam de substâncias são mais sensíveis a re-
forçadores menores e imediatos do que aque-
les maiores porém mais atrasados também 
contribuiu para o desenvolvimento dessas in-
tervenções. De acordo com esse pressuposto, 
para pacientes droga-dependentes, interven-
ções que produzam contingências com re-
forçadores menores, sistemáticos e imediatos 
serão mais eficazes do que aquelas que pro-
duzam reforçadores com magnitudes maiores 
porém atrasados. 

Tratamento por Manejo de Contingências
Baseado nos conceitos apresentados, surgiu o 
tratamento por manejo de contingências (MC). 
Este considera a manutenção do consumo pro-
blemático de drogas por um indivíduo como 
sendo o produto da presença de fortes refor-
çadores (incondicionados e condicionados) 
contingentes ao uso de drogas e da falta de re-

forçadores contingentes a respostas alternativas 
ao uso (Higgins & Silverman, 1999; Higgins 
et al., 2008). Esta competição desigual entre 
reforçadores associados ao uso da droga e re-
forçadores associados a respostas alternativas 
faz com que seja difícil modificar o padrão do 
comportamento. 



O tratamento por MC visa a manipular as contingências 
presentes no ambiente do indivíduo, aumentando a presença de 
reforçadores ligados a respostas alternativas (e, quando possível, 
incompatíveis) ao consumo de substância.

21teoria e aplicação

O uso de punição (contingente ao uso) 
pode ser eficaz em alguns casos, mas produz 
consequências indesejadas (contracontrole) 
tais como o abandono do tratamento, esta-
dos emocionais aversivos e conflitos entre 

o paciente e a equipe do serviço (Amass & 
Kamien, 2004). A utilização de reforço po-
sitivo, por sua vez, não produz este tipo de 
consequência. 

Assim, para extinguir os comportamentos 
indesejáveis relacionados ao consumo de subs-
tância, o tratamento por MC visa a manipular 
as contingências presentes no ambiente do indi-
víduo, aumentando a presença de reforçadores 
ligados a respostas alternativas (e, quando pos-
sível, incompatíveis) ao consumo de substância.

Criar novas contingências utilizando re-
forçadores naturais é sempre preferível, pois 
essas contingências tendem a se manter após 
o término do tratamento. No entanto, é muito 
comum que o repertório do usuários de dro-
gas esteja muito empobrecido e que a maioria 
dos reforçadores ligados a este repertório este-
ja associada ao consumo de substâncias. Desta 
maneira, o tratamento por MC desenvolve no-
vas contingências com reforçadores arbitrários 
contingentes a respostas alternativas incompa-
tíveis ao consumo que visam a promover e a 
manter a abstinência, além de outros compor-
tamentos desejáveis (Miller, 2009; Petry, 2000).

Inspirado no estudo pioneiro de Higgins 
et al. (1991) com dependentes de cocaína, o 
MC atualmente se fundamenta em quatro 
princípios: (a) selecionar um comportamento-
-alvo observável, alternativo (de preferência 

incompatível) ao consumo de drogas (e.g., 
presença no tratamento; adesão farmacológi-
ca; ficar abstinente); (b) elaborar um método 
sistemático e objetivo de verificar a emissão do 
comportamento-alvo (e.g., medicação super-

visionada; lista de presença; 
exames toxicológicos de uri-
na); (c) escolher pelo menos 
um reforçador positivo forte 
o suficiente para competir 
com os reforçadores ligados 

ao consumo de substâncias (e.g., dinheiro; prê-
mios; encontro com a família); (d) definir um 
esquema de reforçamento adequado (e.g., ao 
menos duas vezes por semana, com magnitude 
de reforçamento crescente). 

Eficácia baseada em evidência
Meta-análises e revisões da literatura con-
firmam a maior eficácia do MC (sozinho ou 
aliado a outros tratamentos) em promover e 
manter a abstinência de diversas substâncias, 
comparado a tratamentos-padrão (Dutra et 
al., 2008; Lussier, Heil, Mongeon, Badger & 
Higgins, 2006; Prendergast, Podus, Finney, 
Greenwell & Roll, 2006; Stitzer & Petry, 2006).

Não por acaso, o National Institute on 
Drug Abuse (NIDA), nos Estados Unidos, e 
o National Institute for Health and Clinical 
Excellence (NICE), no Reino Unido, reco-
mendam o uso do MC para o tratamento 
de dependentes químicos. Para Higgins e 
Silverman (1999), uma de suas principais 
vantagens é o fato de os resultados positivos 
se estenderem a diferentes populações, desde 
adolescentes e moradores de rua a gestan-
tes e indivíduos com doenças crônicas (e.g., 
Hepatite C) e diagnósticos psiquiátricos gra-
ves (e.g., esquizofrenia). 

A exemplo de outros tratamentos, porém, 
os resultados obtidos durante o MC tendem 
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a diminuir após seu término (e.g., Higgins 
et al., 1991). Para favorecer a manutenção 
dos resultados, é recomendável associá-lo à 
reinserção dos indivíduos tratados na comu-
nidade, de modo a garantir fontes de reforça-
mento social que contribuam para a escolha 
do indivíduo por se manter abstinente (e.g., 
Stitzer & Petry, 2006).

Conclusão
A perspectiva operante sobre o uso, o abuso 
e a dependência de substâncias é sustenta-
da por estudos com alto rigor metodológico, 
realizados em humanos e não humanos, em 
contextos experimentais e naturais. Ela per-
mite compreender quais são e como atuam as 
variáveis de controle do comportamento de 
autoadministração de substâncias, levando ao 
desenvolvimento de intervenções mais efeti-
vas. Atualmente, o MC representa o melhor 
tratamento para reduzir o consumo de drogas 
e promover a abstinência continuada entre os 
mais diferentes perfis de usuários. Trata-se de 
uma técnica bastante didática, facilmente in-
corporada aos mais diversos tipos de tratamen-
to para dependência química – o que aponta 
para a importância de se disseminar o MC pe-
los serviços públicos brasileiros destinados a 
essa população. 
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A criança não escolhe se comportar de uma forma indesejada 
pelos pais porque quer, mas porque esse comportamento 

funciona para atrair a atenção deles. 
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Clara é uma criança de 7 
anos. O primeiro relato dos pais é carregado de 
“artes” da menina e exemplos de maus compor-
tamentos. Paula, a mãe, diz que “Clara é assim 
desde que nasceu, chorava para tudo o que que-
ria. Desde os dois anos, as 
brigas com a irmã mais ve-
lha são constantes e, naquela 
idade, começou a escolher 
a roupa que queria vestir! 
Tenho até vergonha de dizer isso: precisamos 
repetir mais de dez vezes o mesmo pedido e, 
mesmo assim, ela desafia e começa a dizer que 
não vai tomar banho, que não está com fome 
e não vai sentar à mesa para jantar, que vai fa-
zer a lição depois de brincar com os colegas do 
prédio.” O pai complementa: “Ela não segue 
nenhuma regra da casa, faz tudo do jeito que 
quer. Em um ano, trocamos de babá quatro ve-
zes, quatro vezes! Ninguém aguenta!”. Solicito 
mais detalhes das situações descritas, pergunto 
especialmente sobre a postura dos pais quando 
se deparam com tais comportamentos da filha 
e eles relatam que, cansados de brigar, sempre 
acabam cedendo ao que ela deseja. 

Após uma hora de sessão, eu não escuto ne-
nhum elogio dos pais à Clara. Então pergunto: 
“Vocês poderiam me contar um bom compor-
tamento de Clara?”. A pergunta é seguida por 
quase um minuto de silêncio e, enfim, a mãe 

diz: “Não sei dizer”. Solicito que se esforcem 
e pensem num único exemplo para dizerem 
algo de bom sobre a filha. A mãe diz que está 
muito cansada e, no momento, não consegue 
pensar em nada; o pai permanece em silêncio. 

Pergunto então quais são os momentos que eles 
dedicam para ficar com Clara. Ambos dizem 
que as atividades da rotina são tão exaustivas 
que não conseguem dedicar um momento de 
lazer à filha.

Peço aos pais para imaginarem que a vida 
de Clara está sendo vista de um palco. De um 
lado, ele é iluminado por uma luz azul; de ou-
tro, por uma luz vermelha. No palco, Clara 
buscará estar embaixo dos refletores que mais 
iluminam. A criança não escolhe se compor-
tar de uma forma indesejada pelos pais porque 
quer, mas porque esse comportamento funcio-
na para atrair a atenção deles. Quando o foco 
dos pais é no comportamento inapropriado, 
estes são os comportamentos que aumentam 
de frequência. Assim, enquanto a luz vermelha 
(referência a comportamentos indesejados) au-
menta a cada dia, a luz azul (referência a bons 
comportamentos) diminui na mesma medida.

Análise do Comportamento 
Aplicada à Educação – 
Orientação de pais
Encontrando a luz azul...1

Ana Beatriz D. Chamati
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Tudo o que fazemos aprendemos a fazer. 
Uma criança se comporta como se comporta 
porque aprendeu que, ao agir como age, conse-
gue o que quer: a atenção dos pais. Nesse senti-
do, podemos pensar que tudo o que fazemos é 
mantido pelas consequências, pelo que ocorre 
após o que fazemos. Por que giramos a maça-
neta da porta sempre no mesmo sentido? Por 
que abrimos um pacote de chocolate quando 
dizemos que estamos de regime? Por que uma 
criança chora quando algo lhe desagrada? Por 
que digo para minha mãe que não vou tomar 
banho quando chega o horário de tomar ba-
nho? Por que como o doce na hora que minha 
mãe diz que não devo comer? Agimos como 
agimos porque nossa ação produz algum efeito 
no mundo, efeito este que mantém nossa ação.

Finalizo a sessão solicitando aos pais que 
observem diariamente o comportamento de 
Clara, buscando atentar aos bons comporta-
mentos da filha, aos que consideram apro-
priados, e que me enviem e-mails diários, se-
paradamente, descrevendo o que observaram 
de bom na filha naquele dia e que retornem 
em uma semana. Antes de levantar, o pai diz: 
“Olha, doutora, você vai me desculpar, mas o 
que eu quero é que você dê um jeito nessa me-
nina porque eu não aguento mais. Aí eu chego 
aqui e você me vem com essa de luz colorida 
e me pede para olhar o que minha filha faz de 
bom? Eu não aguento mais essa menina!”. O 
pai levanta e sai da sala. A mãe pede o meu e-
-mail e vai ao encontro do marido.

Após três dias da sessão realizada, rece-
bi um longo e-mail da mãe relatando que não 
havia reparado como não conseguia ver tantas 
qualidades na filha e que a sessão realizada havia 
tido um impacto forte sobre ela. “A minha filha 
é carinhosa, é uma das melhores alunas da sala, 
é educada com os avós, vai dormir no horário 
certo, tem vários amigos na escola. No dia da 

nossa sessão, cheguei em casa e a Clara correu 
me abraçar dizendo estar com saudade. Percebi 
que recebo esse abraço todos os dias, mas os 
conflitos com ela me faziam desprezar esse ca-
rinho. Abracei ela tão forte que, em seguida, ela 
me pediu para abraçá-la todos os dias do mesmo 
jeito. Eu, então, disse a ela que a amava. Ela me 
disse que sabia que já deveria ter tomado banho 
e me perguntou se fosse correndo para o banho, 
naquele momento, se eu poderia depois olhar os 
desenhos que ela havia feito enquanto eu esta-
va fora de casa”. O longo e-mail ainda dizia que 
em três dias ela observava que, aos poucos, a luz 
azul aumentava de alcance, enquanto a verme-
lha diminuía, e que não ia desistir de encontrá-
-la. “Sinto que a Clara é meu presente para cla-
rear e redirecionar o meu olhar em busca da luz 
azul”. Finalizou dizendo que sabia que a tarefa 
não seria fácil, mas percebia que estava apren-
dendo a mudar o olhar que tem sobre a filha e 
que acreditava que com a minha ajuda conse-
guiria. Confirmou que continuaria me escreven-
do exemplos do que eu havia solicitado e que 
compareceria à próxima sessão. Recebi e-mails 
diários até encontrá-la novamente, junto com o 
marido, na sala de espera do meu consultório.

1 O caso descrito neste texto é fictício, baseado em leituras 
e experiência de trabalho. Dedico a luz azul à minha amiga 
e companheira de trabalho Bia Alckmin.

análise do comportamento aplicada à educação
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Ao final do evento, o repórter e sua equipe – 
composta por Rita (interpretada por Andie 
MacDowell) e por Larry (interpretado por 
Chris Elliott) – têm de adiar a saída da cidade 
por causa de uma forte nevasca. Assim, passam 
a noite num hotel. 

Ao acordar, no que deveria ser o dia seguin-
te, Phil escuta no rádio a mesma entrevista do 
dia anterior. A partir de então, aos poucos nota 
que o programa de rádio não é o único a se re-
petir, mas sim o dia 2 de fevereiro. O repórter 
entrara numa espécie de looping. Após dormir, 
desperta sempre no mesmo dia, sendo o único 
a se lembrar do que ocorreu no dia anterior. 

O contexto fantástico adquire uma fun-
ção aversiva para o protagonista do filme. Por 
vezes, ele se comporta de maneira diferente, 
na tentativa de alterar o desfecho de seu dia. 
A variabilidade do comportamento, cum-
pre lembrar, é investigada desde os primeiros 
manuais de análise do comportamento, como 
Princípios de Psicologia, de Keller e Schoenfeld 
(1950/1966). 

Em resumo, o comportamento sempre 
apresenta algum grau de variabilidade. Em 
alguns casos, o indivíduo emite respostas di-
ferentes topográfica e/ou funcionalmente; 
noutros, a variabilidade ocorre apenas numa 
propriedade do comportamento (e.g., dura-
ção). Graças à variabilidade, vale sublinhar, é 
possível modelar novas respostas no repertório 

Comportamento em Cena
Feitiço do Tempo : Metáfora sobre a importância da 
variabilidade comportamental

Bernardo Dutra Rodrigues e Ila Marques Porto Linares

Dirigido por Harold Ramis, o filme Feitiço do 
Tempo1 conta a história de Phil Connors (inter-
pretado por Bill Murray), um egocêntrico re-
pórter enviado ao distrito norte-americano de 
Punxsutawney, no estado da Pensilvânia, para 
cobrir o festival do Dia da Marmota – celebra-
ção na qual uma marmota prevê quanto tempo 
o inverno irá durar. 



Nunca é demais lembrar: o cliente só poderá esperar 
consequências diferentes de suas ações (e.g., produção de 
reforçadores positivos e eliminação de reforçadores negativos), 
se agir de uma maneira diferente no mundo.
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de um indivíduo. Afinal, não fossem as peque-
nas variações entre respostas da mesma classe, 
o reforçamento diferencial de aproximações 
sucessivas em direção à resposta-alvo não po-
deria ser promovido. 

No filme, ao se ver parado no tempo, Phil 
começa a variar seu comportamento. Contudo, 
nenhuma de suas ações produz a consequência 

desejada, isto é, a mudança de sua rotina diária. 
Dessa forma, com o passar do tempo, a varia-
bilidade entra em extinção. Aliás, conforme 
lembram Keller e Schoenfeld (1950/1966), a 
própria extinção é um processo comporta-
mental que inicialmente aumenta a variabili-
dade e a frequência de respostas anteriormen-
te reforçadas. 

Obviamente, Phil não aprendeu ao lon-
go de sua vida uma resposta capaz de fazer o 
tempo voltar a fluir normalmente. Na situação 
atípica em que se encontra, os comportamen-
tos evocados são de caráter mais genérico. A 
princípio, por exemplo, conta sua história e 

pede ajuda a pessoas mais próximas, como 
Rita e Larry. Uma vez que não obtém sucesso 
com eles, passa a conversar com pessoas mais 
distantes.

Apesar de se observar certa variabilidade 
no repertório de Phil, ele ainda se comporta 
de uma maneira um tanto estereotipada. Por 
exemplo, o repórter continua sendo arrogante 

e egoísta, o que resulta em 
discussões e até mesmo bri-
gas com moradores da cida-
de. Isso mostra como a va-
riabilidade é um fenômeno 
aprendido, manifestando-se 

de forma idiossincrática, em acordo com o re-
pertório de cada indivíduo.

Sem apresentar uma ação capaz de livrá-lo 
da aversiva condição diária, Phil sucumbe ao 
que Sidman (1989/1993) chamou de resposta 
última de fuga: a tentativa de suicídio. Mais 
uma vez, porém, fracassa. A cada vez que ele se 
mata, desperta novamente em sua cama. 

A nova tentativa do protagonista, então, é 
agir de maneira distinta ao seu padrão. Nesse 
sentido, ele acolhe um mendigo, auxilia idosas, 
escuta os colegas, mostra-se empático, reclama 
menos, inicia diálogos com pessoas diferentes, 
começa a tocar piano e a esculpir estátuas, entre 
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outros. A mudança de atitude aproxima o repór-
ter das pessoas e resulta em aprovação social, di-
minuindo a aversividade de suas relações. 

No fim do filme, Phil passa a noite com 
Rita. Desta vez, ao contrário de ocasiões an-
teriores, ele se mostra aten-
cioso, gentil e sincero. Ao 
acordar no dia seguinte, o 
protagonista se surpreende 
com o término do “feitiço”. 
Como resultado da variação de seu compor-
tamento e da decorrente produção de novas 
relações sociais, o repórter enfim liberta-se do 
estado aversivo em que se encontrou por um 
longo período de sua vida. 

Feitiço do Tempo também pode ser visto 
como uma metáfora sobre a importância da 
variabilidade comportamental no processo 
terapêutico. Criar um contexto que favoreça 
a variabilidade é um desafio para qualquer te-
rapeuta cuja tarefa seja modelar o repertório 
do cliente (Glenn & Field, 1994). Para isso, é 
necessário reforçar sutis alterações no com-
portamento do cliente, de modo a aumentar 
a probabilidade da classe de respostas-alvo 
(Skinner, 1981). Ao mesmo tempo, para maior 
eficácia do processo, deve-se estimular o cliente 

a observar e a descrever seu próprio comporta-
mento, colocando o repertório de autoconheci-
mento a serviço do autocontrole. Afinal, nunca 
é demais lembrar: o cliente só poderá esperar 
consequências diferentes de suas ações (e.g., 

produção de reforçadores positivos e elimina-
ção de reforçadores negativos), se agir de uma 
maneira diferente no mundo. 

1 Em inglês, o título original é Groundhog Day.
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Assumindo uma ligação necessária entre o desenvolvimento 
econômico e a crise ambiental, a WCED definiu a expressão 
desenvolvimento sustentável. Trata-se do desenvolvimento que 
atinge as necessidades atuais sem comprometer a possibilidade 
das gerações futuras de atingir as próprias necessidades.
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Em 2013, o termo sustenta-
bilidade completou 300 anos de seu primeiro re-
gistro impresso, na obra intitulada Sylvicultura 
Oeconomica (Welzel, 2013). Originário da 
Alemanha, ele remete à necessidade de se equi-
librar o consumo de madeira para as fundições 
com a manutenção dos bosques, de modo a evi-
tar sua extinção. 

Na década de 1980, o termo foi bas-
tante difundido pela World Commission on 
Environment and Development (WCED), uma 
comissão da ONU. Assumindo uma ligação 

necessária entre o desenvolvimento econô-
mico e a crise ambiental, a WCED definiu a 
expressão desenvolvimento sustentável. Trata-
se do desenvolvimento que atinge as necessi-
dades atuais sem comprometer a possibilidade 
das gerações futuras de atingir as próprias ne-
cessidades. Percebe-se claramente uma equi-

valência entre os termos sustentabilidade e 
desenvolvimento sustentável.

A agenda proposta pela WCED (1997) ba-
seou-se no desenvolvimento sustentável. Tassara 
(1992), no entanto, identificou interesses subja-
centes à nova proposição. Segundo a autora, a 
agenda apresentada pela WCED deslocou três 
eixos lógicos e de significação no discurso am-
bientalista: (a) o deslocamento geográfico do 
Mediterrâneo para o Amazonas; (b) o desloca-
mento causal da interdependência entre cresci-
mento demográfico, produção de alimentos e 

utilização de recursos natu-
rais para o problema da ex-
plosão demográfica em paí-
ses de terceiro mundo como 
determinante da problemá-
tica ambiental; (c) o desloca-
mento político de uma procu-

ra de sentido no trabalho humano para a rigidez 
de enunciados assertivos. Segundo Tassara, a fim 
de evitar o uso da expressão desenvolvimento 
sustentável a serviço da dominação do discurso 
ambientalista, caberia aos cidadãos no exercício 
de diferentes profissões resguardar a indissocia-
bilidade do trinômio cultura-técnica-ambiente. 

Análise do Comportamento e 
Sociedade
Sustentabilidade é uma termo válido na análise do 
comportamento?

Candido Pessôa



A meu ver, dessa forma, substitui-se uma agenda de 
maximização econômica por uma noção utópica comprometida 
com uma sociedade mais igualitária (Holland, 1972).
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A proposta de Tassara (1992) corrobora o 
uso do termo sustentabilidade em uma visão de 
análise do comportamento. Esta reconhece a 
possibilidade de um uso diferente do termo, sem 

prejuízo da dimensão econômica necessária, 
mas refletindo sobre as intenções políticas rela-
tivas à intervenção comportamental (Holland, 
1972). A meu ver, dessa forma, substitui-se uma 
agenda de maximização econômica por uma 
noção utópica comprometida com uma socie-
dade mais igualitária (Holland, 1972).

Baseados nessa concepção mais analítico-
-comportamental de sustentabilidade, condu-
zimos atualmente pelo menos dois projetos de 
pesquisa no Mestrado Profissional do Núcleo 
Paradigma. O primeiro projeto busca estimular 
a substituição do consumo de alimentos indus-
trializados pelo consumo de frutas e hortaliças 
in natura por crianças de escolas públicas da 
periferia de São Paulo. O segundo projeto pro-
cura estudar formas de garantir a sustentabi-
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lidade de intervenções comportamentais com 
crianças com desenvolvimento atípico, por 
meio da orientação de seus pais. 

Acreditamos que a observação do trinômio 
proposto por Tassara (1992), 
com destaque para o respei-
to aos valores culturais das 
pessoas envolvidas nas in-
tervenções (i.e., os próprios 

participantes e aqueles que constituirão o am-
biente para os comportamentos a serem mu-
dados), não apenas aumentará a possibilidade 
de sucesso das propostas de desenvolvimento 
técnico, mas também promoverá condições 
para que os participantes das pesquisas fiquem 
mais próximos dos controles de suas próprias 
contingências de reforço. 
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O Núcleo Paradigma é um centro de pesquisa, 
ensino e assistência, localizado na cidade de São 
Paulo, no bairro de Perdizes. Fundado em 2005, 
tem como objetivo a busca de soluções para pro-
blemas relacionados ao comportamento huma-
no, oferecendo os seguintes serviços e atividades: 
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stricto sensu, aprimoramento e extensão, atua-
lização e capacitação profissional. 

Clínica multidisciplinar composta por tera-
peutas, psiquiatras, acompanhantes terapêuticos 
(ATs) e terapeutas ocupacionais, que trabalham 
sob a perspectiva analítico-comportamental no 
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idosos, casais, famílias, pessoas com desenvolvi-
mento atípico e transtornos psiquiátricos. 

 Eventos culturais que promovem o diálogo da 
psicologia com diferentes áreas do conhecimen-
to e da arte. 
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